PARECER N.º 1448, DE 2002

 DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 0043, DE 2002.

 

 

  

 




Através da Mensagem A-
n.º107/2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, encaminhou à esta Casa, o Projeto de Lei Complementar n.º 0043, de 2002, que dispõe sobre a criação da Agência Metropolitana de Campinas – AGEMCAMP, e dá providências correlatas.




Nos termos do disposto no artigo 26 da Constituição Estadual, a proposta tramita em regime de urgência.




Por conseqüência, nos termos do item 1, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição permaneceu em pauta no dia correspondente à 145ª Sessão Ordinária, tendo recebido 11 (onze) emendas.




Enviada à Comissão de Constituição e Justiça, e não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, a matéria foi analisada por Relator Especial, que concluiu pela aprovação do Projeto de lei Complementar e das emendas de n.ºs 03, 04, 07 e da emenda de n.º 02, na forma da sube menda apresentada em seu relatório e pela rejeição das emendas de n.ºs 01, 05, 06, 08, 09, 10 e 11.




Nesta oportunidade, cabe-me examinar a propositura, na qualidade de Relator Especial, designado nos termos do artigo 61 do Regimento Interno consolidado, em substituição à Comissão de Assuntos Metropolitanos.




Preliminarmente, quero lembrar que o modelo que criou a Região Metropolitana de Campinas é o resultado da busca da unidade entre os dezenove prefeitos da região em torno de objetivos comuns a serem perseguidos. Este estágio só foi atingido quando conseguimos promover uma reunião histórica entre os prefeitos e o saudoso Governador Mário Covas, antes das eleições municipais do ano 2000.




A partir de então, conseguimos unificar as propostas que tramitavam na Assembléia Legislativa em torno de um 

 

 

 

Projeto de lei Complementar, o de n.º 0001/2000, aprovado durante a minha gestão na Presidência do Poder Legislativo Estadual, que veio, justamente, ao encontro dos antigos anseios daquela comunidade que sempre desejou a regionalização. 




A Região Metropolitana de Campinas é composta pelos municípios de Americana, Arthur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariuna, Monte mor, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara D’Oeste, Santo Antonio da Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo.




O pressuposto básico para a criação da RMC era o de que haviam questões comuns que exigiam soluções conjuntas e que necessitavam ser enfrentadas. Assim sendo, sua instalação coroou de êxito um processo de cerca de dez anos, durante os quais se procurou formular uma proposta que conciliasse as diferentes aspirações dos envolvidos na questão. O objetivo era o de procurar enfrentar os problemas de um modo mais racional, conjugando esforços em torno das soluções necessárias para os problemas ambientais, sociais e econômicos da região.

Nestas condições, sinto-me totalmente à vontade para exarar o presente parecer, uma vez que examinando o projeto em análise, concluo que pretende ele, exatamente, complementar o conjunto de proposições para a coordenação do planejamento das funções públicas de interesse metropolitano.




Por outro lado, da leitura da exposição de motivos, verifico que a Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos, entendeu terem sido atendidas as exigências legais aplicáveis à espécie.




Necessário ainda lembrar que a autarquia proposta deverá responder aos anseios da população da região, expressos através do Colegiado, que a integrará, em obediência ao modelo implantado a partir da Constituição Estadual e da Lei Complementar n.º 760, de 1.º de agosto de 1994.




Assim sendo, considero louvável a iniciativa ora relatada.

 

 

 

 

 

 




Quanto as emendas oferecidas, passo a opinar: 

 

 




Emenda n.º 1




Ao pretender incluir inciso ao artigo 5.º, incluindo no patrimônio da AGEMCAMP imóvel específico, a autora deixa de guardar relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal, contrariando, desta forma, o estatuído no artigo 174 da X Consolidação do Regimento Interno, pelo que manifesto-me pela sua rejeição.

 




Emenda n.º 2 e subemenda a ela apresentada




Ao sugerir nova redação ao artigo 17, cria aumento de despesa, contrariando norma constitucional, assim sendo manifesto-me pela rejeição da emenda de n.º 2 e da subemenda a ela apresentada.




Emenda n.º 3




Objetiva incluir a figura do Ouvidor no Quadro de funcionários da AGEMCAMP, manifesto-me contrariamente a sua aprovação, não só por tratar-se de ato estritamente administrativo, mas também por acarretar aumento de despesa.

 




Emenda n.º 4




Pretende acrescentar artigo ao final do Projeto, revogando dispositivo da Lei Complementar n.º 870 de 19 de junho de 2000. Opino pela sua rejeição, pelos motivos já expostos ao tratar da emenda de n.º 1.

 




Emenda n.º 5




Não encontro óbices na aprovação da presente emenda, no entanto, para melhor adaptá-la a técnica legislativa, apresento a subemenda abaixo:

 

 

 

 




Subemenda à Emenda n.º 5




Acrescente-se ao artigo 11 do Projeto de lei Complementar n.º 0043/2002, Parágrafo único com a seguinte redação:




"Parágrafo único – O Ouvidor, deverá ter, necessariamente, domicílio eleitoral na Região Metropolitana de Campinas."




Assim sendo, manifesto-me a favor da aprovação da emenda n.º 5, na forma da subemenda ora oferecida.




Emenda n.º 6




Quer incluir parágrafo ao artigo 14, atrelando a nomeação dos cargos a serem criados pelo projeto em análise, a instalação do Conselho Consultivo da Região Metropolitana, de que trata o artigo 4.º da Lei Complementar n.º 870, de 19 de junho de 2000. 




Vejo-me compelido a manifestar-me pela sua rejeição, uma vez que o ato de nomeação constitui, no caso, prerrogativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo.




Emenda n.º 7




Objetiva alterar a redação do artigo 21, no sentido de que a AGEMCAMP forneça documentos necessários ao controle de resultados e legitimidade, também aos Conselhos de Desenvolvimento e Consultivo da Região Metropolitana e à Comissão de Assuntos Metropolitanos da Assembléia Legislativa. Posiciono-me contrariamente a pretensão, por entender que tal procedimento só aumentará a burocracia, sem trazer qualquer benefício para a Agência ou para a população envolvida.




Emenda n.º 8




Acredito que o inciso que a presente emenda visa acrescentar é totalmente dispensável, vez que o inciso VI do artigo 3.º já engloba a pretensão. Contrário, portanto, meu parecer.

 

 

 




Emenda n.º 9




Ao pretender alterar a redação do artigo 11, desloca a competência da escolha do Ouvidor do Governador do Estado para o Conselho Consultivo da Região Metropolitana de Campinas, o que não considero oportuno, pelo que manifesto-me pela sua rejeição.

 




Emendas n.ºs 10 e 11




A primeira objetiva dar nova redação ao artigo 9.º, enquanto a segunda pretende modificar o artigo 11. Ambas, configuram ingerência do Poder Legislativo no Poder Executivo, por tratarem de atos exclusivamente administrativos. Contrário, portanto, meu posicionamento.




Ante o exposto, manifesto-me favoravelmente a aprovação do Projeto de lei Complementar n.º 0043, de 2002 e da emenda n.º 5, na forma da subemenda ora apresentada, e pela rejeição da emenda n.º 2, bem como da subemenda a ela apresentada, e das emendas n.ºs 1, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 10, 11.




É o parecer.

 

 




Sala das Sessões, em 

 




DEPUTADO VANDERLEI MACRIS

Relator Especial
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